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S1­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10166.720071/2011­54 

Recurso nº               De Ofício 

Acórdão nº  1302­001.698  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  24 de março de 2015 

Matéria  OMISSÃO DE RECEITA 

Recorrente  FAZENDA PÚBLICA 

Interessado  DIPAPI ­ TELEMARKETING & BUSINESS LTDA 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Exercício: 2007, 2008 

PRESUNÇÃO  LEGAL  DE  OMISSÃO  DE  RECEITA.  DEPÓSITO 
BANCÁRIO DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. 

A presunção legal de omissão de receitas nos casos de depósitos bancários de 
origem não comprovada, prevista no artigo 42 da Lei nº 9.430/96,  inverte o 
ônus probatório, cabendo ao contribuinte realizar prova em contrário. 

Comprovando  o  contribuinte  a  origem  dos  valores  que  transitaram  em  sua 
conta  corrente,  demonstrando  não  se  tratar  de  receitas  advindas  de  sua 
atividade, deve ser afastada a presunção legal do art. 42, da Lei n.º 9.430/96. 

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES 
Exercício: 2007, 2008 

CSLL. COFINS. PIS. 

Insubsistindo o  lançamento principal sobre determinados fatos que restaram 
desconstituídos ou descaracterizados, acompanham a mesma sorte os demais 
lançamentos decorrentes dos mesmos fatos. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso de ofício, nos termos do relatório e voto proferido pelo relator. 

(assinado digitalmente) 

ALBERTO PINTO SOUZA JUNIOR ­ Presidente.  
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  10166.720071/2011-54  1302-001.698 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO De Ofício Acórdão 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 24/03/2015 OMISSÃO DE RECEITA FAZENDA PÚBLICA DIPAPI - TELEMARKETING & BUSINESS LTDA Recurso de Ofício Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Marcio Rodrigo Frizzo  2.0.4 13020016982015CARF1302ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Exercício: 2007, 2008
 PRESUNÇÃO LEGAL DE OMISSÃO DE RECEITA. DEPÓSITO BANCÁRIO DE ORIGEM NÃO COMPROVADA.
 A presunção legal de omissão de receitas nos casos de depósitos bancários de origem não comprovada, prevista no artigo 42 da Lei nº 9.430/96, inverte o ônus probatório, cabendo ao contribuinte realizar prova em contrário.
 Comprovando o contribuinte a origem dos valores que transitaram em sua conta corrente, demonstrando não se tratar de receitas advindas de sua atividade, deve ser afastada a presunção legal do art. 42, da Lei n.º 9.430/96.
  Assunto: Outros Tributos ou Contribuições
 Exercício: 2007, 2008
 CSLL. COFINS. PIS.
 Insubsistindo o lançamento principal sobre determinados fatos que restaram desconstituídos ou descaracterizados, acompanham a mesma sorte os demais lançamentos decorrentes dos mesmos fatos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, negar provimento ao recurso de ofício, nos termos do relatório e voto proferido pelo relator.
 (assinado digitalmente)
 ALBERTO PINTO SOUZA JUNIOR - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 MARCIO RODRIGO FRIZZO - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Alberto Pinto Souza Junior (Presidente), Helio Eduardo de Paiva Araujo, Eduardo de Andrade, Waldir Veiga Rocha e Marcio Rodrigo Frizzo.
 
  Trata-se de Recurso de Ofício.
Na origem foi lavrado auto de infração (fl. 03/66) em razão da suposta omissão de receitas por parte da recorrida, fato que motivou a constituição de lançamento tributário de: 

Principal
Multa
Juros
Total

IRPJ
R$ 3.523.744,06
R$ 2.642.808,03
R$ 1.092.401,24
R$ 7.258.953,33

CSLL
R$ 1.067.923,22
R$ 800.942,39
R$ 330.981,41
R$ 2.199.847,02

PIS
R$ 241.024,26
R$ 180.768,12
R$ 77.032,53
R$ 498.824,12

COFINS
R$ 1.112.419,98
R$ 834.314,91
R$ 355.535,08
R$ 2.302.269,97

Em resumo, na origem do presente processo administrativo, o AFRFB convenceu-se pela ocorrência dos seguintes fatos, consoante narra o Termo de Verificação Fiscal (fl. 14/16):
(i) Que a recorrida foi fiscalizada nos AC 2007 e 2008; que em 2008 não foi apresentada DIPJ (AC 2007); Que a DIPJ de 2009 foi apresentada em formulário do lucro presumido, mas apenas consta dados cadastrais da empresa e dos sócios; Que a empresa autuada movimentava recursos sem a correspondente emissão de documentação fiscal;
(ii) Que a recorrida encerrou suas atividades no logradouro constante nono contrato social e dados cadastrais da RFB; Que não houve manifestação após initmação por AR do sócio Pablo Lemos Figueiredo de Paiva; Que a sócia Paula Canhedo Azevedo não foi encotrada;
(iii) Que a recorrida não mantinha a escrituração contábil conforme determina a legislação comercial e fiscal; Que a recorrida deixou de apresentar, quando intimada, os Livros Diários ou Caixa, Razão, Livro Registro de Serviços Prestados, bem como outros documentos de escrituração obrigatória;
(iv) Que o Banco de Brasília S/A � BRB foi intimado a apresentar os extratos bancários da recorrente; que é impossível a apuração da receita da empresa ante a ausência da documentação necessária; que as circunstâncias fáticas autorizavam o arbitramento do lucro;
(v) O art. 287, do RIR/99 caracteriza omissão de receita os valores creditados em conta de depósito junto a instituição financeira que não haja comprovação contratária hábil e idônia;
(vi) Foi declarada a responsabilidade tributária dos sócios administradores (Pablo Lemos Figueiredo de Paiva e Paula Canhedo Azevedo) com fulcro no art. 135, inc. III, CTN.
Encerrada a fiscalização, a recorrida foi intimada, na pessoa de seus representantes legais, tendo o Sr. Pablo Lemos Figueiredo Paiva tomado ciência do auto de infração em 29/10/2010 (fl. 75) e sendo a Sra. Paula Canhedo Azevedo, intimada por edital em 30/12/2010 (fl. 70). 
Na sequência, apresentou impugnações em 26/01/2011 (fl. 142/770), cujas razões encontram-se adequadamente resumidas no acórdão da DRJ, razão pela qual as transcrevo (fl. 781 e ss.): 
Em 01/02/2011, o contribuinte apresentou quatro petições impugnativas, uma para cada tributo lançado, acostadas às fls. 147 a 770, contrapondo-se ao feito com os argumentos a seguir sumariados:
IRPJ
Tempestividade. Afirma a requerente que a impugnação é tempestiva, uma vez que, nos termos do Processo Fiscal Administrativo (Decreto 70.235/72, art. 5o e parágrafo único), o prazo para sua apresentação é de 30 (trinta) dias contados da data da notificação e que esta se deu em 31/12/2010, uma sexta-feira, o que implica que o prazo teve início em 03/01/2011 (segunda-feira) e que seu termo final ocorreu em 02/02/2011.
Primeira Preliminar. Alega a autuada vício de procedimento do ato fiscal, uma vez que não teriam sido esgotadas todas as fases do procedimento de intimação fiscal tendente a fornecer por quem de direito as informações fiscais, tendo sido preterida inclusive a fase do edital, e que, do relato da Fiscalização, não seria possível afirmar-se com certeza que o Sr. Pablo foi efetivamente cientificado da intimação, uma vez que o AR pode ter sido assinado por um terceiro. 
Segunda Preliminar. Aduz, ainda, o contribuinte que as provas produzidas são constituídas dos extratos bancários fornecidos pelo BRB - Banco de Brasília S/A de forma incorreta. Nesse sentido, assevera que, antes que a autuada fosse efetivamente intimada para apresentação espontânea de tais documentos, o banco os forneceu sem mandado judicial, assim caracterizando um ilícito, com ofensa à garantia pessoal (art. 5o, inciso LVI da CF). Cita, nesse sentido, o RE n° 389.808 (STF) em que a decisão foi favorável ao contribuinte. Menciona também que tratam da mesma questão as Adin 2386, 2390, 2397 e 4010.
Mérito. Defende que o fato tributado não constitui fato gerador do imposto questionado, ao argumento de que a movimentação de recursos tidos como receitas da autuada não passa de movimentação de recursos de terceiros. Como prova da condição de depositária, anexa o contrato próprio e, como prova de que os recursos são de terceiros, anexa extratos de lançamentos contábeis constantes da escrituração das contratantes/depositantes com as referidas movimentações bancárias.
Além disso, afirma que o art. 287 do RIR/99, citado como fundamento da autuação, reporta-se apenas a indícios, não chegando a constituir uma presunção, e que, ainda que presunção fosse, caberia prova em contrário, o que foi feito nesta oportunidade com o mérito da impugnação e os documentos que anexa.
Perícia. Apesar de considerar desnecessária em razão das provas apresentadas, a autuada requer perícia contábil, no intuito de prevenir a preclusão, resguardar interesse da Fazenda Pública e ensejar a robustez das provas já produzidas, indicando para tanto o perito, bem como os quesitos a serem respondidos.
Responsabilidade tributária. Alega, reportando-se aos argumentos já expostos, que os sócios não praticaram nenhuma das infrações a que se refere o art. 135 do CTN e que, por conseguinte, tais sócios não são responsáveis pelos tributos objeto da autuação.
CSLL. PIS. COFINS.
Prejudicial. Apresenta como questão prejudicial o prévio julgamento da impugnação do IRPJ, porque, além de ser tributo principal, sua impugnação está instruída com todas as provas documentais.
Mérito. Nas peças de defesa dos autos de infração dos demais tributos, reproduz os argumentos contidos na peça impugnatória relativa ao IRPJ, e acrescenta os seguintes pontos:
a) especificamente quanto ao auto de infração relativo à CSLL, aduz que �o art. 37, acima citado (Lei nº 10.637/02), foi revogado pela Lei nº 11.727, de 23/06/08; portanto, não serve para fundamentar a autuação�; 
b) no tocante ao auto de infração relativo à contribuição para o PIS, afirma que �os art. 22, 51 e 91 do Decreto nº 4.524/02 foram revogados pela Lei nº 11.727/08, não servindo para a fundamentação do lançamento�.
Requer, assim, a declaração de nulidade dos autos de infração em questão, e, em sendo as preliminares superadas, a desconstituição do lançamento tributário, em vista de sua impossibilidade jurídica. 
Apreciando os argumentos supra, a DRJ em Brasilia entendeu pela integral procedência da impugnação (fls. 777/805), consoante se percebe da ementa adiante transcrita:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA � IRPJ. Ano-calendário: 2007, 2008.
PRELIMINAR. NÃO APRECIAÇÃO. Quando é possível decidir-se a favor do sujeito passivo, em análise de mérito, não deve o julgador proceder à declaração de nulidade do lançamento.
PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RECEITAS. COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DOS DEPÓSITOS. RECURSOS DE TERCEIROS. Restando comprovadas as origens dos depósitos bancários e demonstrada a inexistência do fato gerador, em virtude de a movimentação bancária pertencer a terceiros, não há como prosperar lançamento de omissão de receitas.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO � CSLL. Ano-calendário: 2007, 2008 
LANÇAMENTO DECORRENTE. A solução dada ao litígio principal, relativo ao IRPJ, aplica-se aos lançamentos decorrentes, por resultarem dos mesmos elementos de prova e se referirem à mesma matéria tributável.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. Ano-calendário: 2007, 2008 
LANÇAMENTO DECORRENTE. A solução dada ao litígio principal, relativo ao IRPJ, aplica-se aos lançamentos decorrentes, por resultarem dos mesmos elementos de prova e se referirem à mesma matéria tributável.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL � COFINS. Ano-calendário: 2007, 2008 
LANÇAMENTO DECORRENTE. A solução dada ao litígio principal, relativo ao IRPJ, aplica-se aos lançamentos decorrentes, por resultarem dos mesmos elementos de prova e se referirem à mesma matéria tributável.
Impugnação Procedente 
Crédito Tributário Exonerado
Em razão da decisão supra, foi interposto recurso de ofício. 
Nesse passo, por ter sido verificado que o AFRFB solicitou diretamente às instituições bancárias informações sobre a movimentação em contas correntes da recorrida, consoante narrado no Termo de Verificação fiscal juntado às fl. 03 e seguintes, operação pela qual a fiscalização obteve acesso, administrativamente, à movimentação bancária da contribuinte, sem a prévia autorização do Poder Judiciário. Esta corte ao analisar o presente caso decidiu pelo sobrestamento do julgamento nos termos do art. 62-A, § 1º, do Anexo II do RICARF. 
No entanto, o dispositivo utilizado para realizar o sobrestamento do julgamento (art. 62-A, § 1º, do Anexo II do RICARF) após a decisão por esta d. Corte foi revogado pela Portaria MF nº 545, de 18 de novembro de 2013, situação esta que afastou o sobrestamento no presente processo, ensejando assim o julgamento do recurso de ofício interposto pela ora recorrente.
É o relatório.


 Conselheiro Marcio Rodrigo Frizzo
O recurso de ofício apresentado preenche os requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
1. Do Recurso de Ofício � IRPJ 
Conforme já mencionado acima, o AFRFB autuou a ora recorrida com fundamentos no art. 42 da Lei nº 9.430/1996, tendo em vista a falta de comprovação por parte desta da movimentação realizada em conta corrente, assim o AFRFB fez a presunção de omissão de receita por tarde da ora recorrida. Para melhor compreensão vejamos os termos do art. 42 da Lei nº 9.430/1996:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§ 2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
§ 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
[...]
§ 5º Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)
[...]
Todavia, a presunção disposta no artigo disposto acima trata-se de uma presunção relativa e não absoluta. Logo, essa presunção é passível de prova em contrário por parte do contribuinte autuado.
Ressalte-se que a presunção estabelecida pelo art. 42 da Lei 9.430/1996 se insere no campo da prova, entendido a prova como o ato de demonstrar que ocorreu ou deixou de ocorrer determinado evento. Assim diz-se que a presunção representa uma prova indireta, partindo-se de ocorrências de fatos secundários, fatos indiciários, que apontam para o fato principal.
O saudoso doutrinador em matéria tributária Alfredo Augusto Becker traz os seus ensinamentos sobre a presunção da seguinte forma:
A observação do acontecer dos fatos segundo a ordem natural das coisas, permite que se estabeleça uma correlação natural entre a existência do fato conhecido e a probabilidade de existência do fato desconhecido. A correlação natural entre a existência de dois fatos é substituída pela correlação lógica. Basta o conhecimento da existência de um daqueles fatos para deduzir-se a existência do outro fato cuja virtude daquela correlação natural. (BECKER, 2002, p.508)
A ressente jurisprudência deste E. Conselho também vem se manifestando no sentido de ser relativa a presunção nos casos enquadrados no art. 42 da Lei 9.430/1996 em que haja suposta omissão de receita. Senão, vejamos:
Ementa: Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF Exercício: 2008 DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM COMPROVADA - ART. 42 DA LEI Nº 9.430/96 - PRESUNÇÃO DE RENDIMENTO OMITIDO A presunção do art. 42 da Lei nº 9.430/96 é relativa, podendo ser afastada pela comprovação da origem do depósito bancário, quando, então, a autoridade autuante submeterá o rendimento outrora omitido às normas específicas de tributação, previstas na legislação vigente à época em que o rendimento foi auferido ou recebido. No caso em questão há comprovação da origem dos depósitos bancários. (CARF. Acórdão n.º 2202-002.989. Rel. Pedro Anan Junior. Sessão de 11/02/2015) (grifo não original)
Ementa: Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF Exercício: 2006, 2007, 2008 OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA - ARTIGO 42, DA LEI Nº. 9.430, de 1996 Caracteriza omissão de rendimentos a existência de valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. PRESUNÇÕES LEGAIS RELATIVAS - DO ÔNUS DA PROVA [...]. (CARF. Acórdão n.º 2202-002.834. Rel. Antônio Lopo Martinez. Sessão de 08/10/2014) (grifo não original)
Sendo assim, resta claro que a presunção estabelecida no art. 42 da Lei 9.430/1996 pode ser confrontada pelo contribuinte por meio de documentos que comprovem a inocorrência de omissão de receita, e foi justamente o que ocorreu no presente caso, pois a ora recorrida em suas impugnações (fls. 147/770) trouxe documentos suficientes para afastar a suposta omissão de receita bancária presumida pelo AFRFB. São os seguintes documentos:
Contrato de prestação de serviços de gestão de folhas de pagamento (fl. 218) com as empresas: VIPLAN - Viação Planalto Ltda.; CONDOR - Transportes Urbanos Ltda.; LOTAXI - Transportes Urbanos Ltda.; Transportadora Wadel Ltda.; Hotel Nacional S/A.
Livro Razão (fls. 222/770) das empresas: VIPLAN - Viação Planalto Ltda.; CONDOR - Transportes Urbanos Ltda.; LOTAXI - Transportes Urbanos Ltda.; Transportadora Wadel Ltda.; Hotel Nacional S/A.
Utilizando-se dos documentos mencionados acima o julgador a quo fez um a vinculação dos valores supostamente omitidos pela recorrida encontrados pelo AFRFB com a contabilidade das empresas que tinham contrato de prestação de serviços com a recorrida, chegando a conclusão que não houve omissão de receita bancária por parte da recorrida.
Entendendo que a tabela utilizada nos fundamentos do voto do acórdão recorrido (fls. 777/805) é suficiente para demonstrar a verdade material no presente caso, demonstrando assim que não houve omissão de receita bancária por parte da recorrida. Sendo assim, junto a referida tabela como um dos fundamentos de julgamento. Senão, vejamos:





























Visto o exposto, flagrante se verifica a comprovação por parte da recorrida que as movimentações em sua conta corrente não se tratavam de receitas, mas sim de movimentações realizadas com a finalidade de atender os seus clientes por força de contrato firmado.
Sendo assim, entendo por negar provimento ao recurso de ofício e, consequentemente, manter inalterado os termos do r. acórdão recorrido.
2. Do Recurso de Ofício � Lançamentos Reflexos � CSLL, PIS e COFINS 
Os fundamentos para os lançamentos reflexos foram os mesmos do lançamento do IRPJ, ou seja, omissão de receita bancária. Logo, utilizo-me dos fundamentos vistos no tópico acima para negar provimento ao recurso de ofício quanto aos lançamentos reflexos.

3. Da Conclusão
Ante ao exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso de ofício, nos termos do relatório e voto.
(assinado digitalmente)
Marcio Rodrigo Frizzo - Relator
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(assinado digitalmente) 

MARCIO RODRIGO FRIZZO ­ Relator. 

Participaram da  sessão de  julgamento os  conselheiros: Alberto Pinto Souza 
Junior (Presidente), Helio Eduardo de Paiva Araujo, Eduardo de Andrade, Waldir Veiga Rocha 
e Marcio Rodrigo Frizzo. 
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Relatório 

Trata­se de Recurso de Ofício. 

Na  origem  foi  lavrado  auto  de  infração  (fl.  03/66)  em  razão  da  suposta 
omissão  de  receitas  por  parte  da  recorrida,  fato  que  motivou  a  constituição  de  lançamento 
tributário de:  

  Principal  Multa  Juros  Total 
IRPJ  R$ 3.523.744,06  R$ 2.642.808,03  R$ 1.092.401,24  R$ 7.258.953,33 
CSLL  R$ 1.067.923,22  R$ 800.942,39  R$ 330.981,41  R$ 2.199.847,02 
PIS  R$ 241.024,26  R$ 180.768,12  R$ 77.032,53  R$ 498.824,12 

COFINS  R$ 1.112.419,98  R$ 834.314,91  R$ 355.535,08  R$ 2.302.269,97 

Em  resumo,  na  origem  do  presente  processo  administrativo,  o  AFRFB 
convenceu­se  pela  ocorrência  dos  seguintes  fatos,  consoante  narra  o  Termo  de  Verificação 
Fiscal (fl. 14/16): 

(i) Que a recorrida foi fiscalizada nos AC 2007 e 2008; que em 2008 não foi 
apresentada  DIPJ  (AC  2007);  Que  a  DIPJ  de  2009  foi  apresentada  em 
formulário  do  lucro  presumido,  mas  apenas  consta  dados  cadastrais  da 
empresa e dos sócios; Que a empresa autuada movimentava recursos sem a 
correspondente emissão de documentação fiscal; 

(ii) Que a  recorrida  encerrou  suas  atividades no  logradouro  constante nono 
contrato social e dados cadastrais da RFB; Que não houve manifestação após 
initmação por AR do  sócio Pablo Lemos Figueiredo de Paiva; Que a  sócia 
Paula Canhedo Azevedo não foi encotrada; 

(iii)  Que  a  recorrida  não  mantinha  a  escrituração  contábil  conforme 
determina  a  legislação  comercial  e  fiscal;  Que  a  recorrida  deixou  de 
apresentar,  quando  intimada,  os  Livros  Diários  ou  Caixa,  Razão,  Livro 
Registro  de  Serviços  Prestados,  bem  como  outros  documentos  de 
escrituração obrigatória; 

(iv) Que o Banco de Brasília S/A – BRB foi intimado a apresentar os extratos 
bancários da recorrente; que é  impossível a apuração da receita da empresa 
ante  a  ausência  da  documentação  necessária;  que  as  circunstâncias  fáticas 
autorizavam o arbitramento do lucro; 

(v) O art. 287, do RIR/99 caracteriza omissão de receita os valores creditados 
em conta de depósito junto a instituição financeira que não haja comprovação 
contratária hábil e idônia; 

(vi)  Foi  declarada  a  responsabilidade  tributária  dos  sócios  administradores 
(Pablo Lemos Figueiredo de Paiva e Paula Canhedo Azevedo) com fulcro no 
art. 135, inc. III, CTN. 
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Encerrada  a  fiscalização,  a  recorrida  foi  intimada,  na  pessoa  de  seus 
representantes  legais,  tendo  o  Sr.  Pablo  Lemos  Figueiredo  Paiva  tomado  ciência  do  auto  de 
infração em 29/10/2010 (fl. 75) e sendo a Sra. Paula Canhedo Azevedo, intimada por edital em 
30/12/2010 (fl. 70).  

Na  sequência,  apresentou  impugnações  em  26/01/2011  (fl.  142/770),  cujas 
razões  encontram­se  adequadamente  resumidas  no  acórdão  da  DRJ,  razão  pela  qual  as 
transcrevo (fl. 781 e ss.):  

Em  01/02/2011,  o  contribuinte  apresentou  quatro  petições 
impugnativas, uma para cada  tributo  lançado, acostadas às  fls. 
147 a 770, contrapondo­se ao feito com os argumentos a seguir 
sumariados: 

IRPJ 

Tempestividade.  Afirma  a  requerente  que  a  impugnação  é 
tempestiva,  uma  vez  que,  nos  termos  do  Processo  Fiscal 
Administrativo (Decreto 70.235/72, art. 5o e parágrafo único), o 
prazo para sua  apresentação  é  de  30  (trinta)  dias  contados  da 
data da notificação e que esta se deu em 31/12/2010, uma sexta­
feira,  o  que  implica  que  o  prazo  teve  início  em  03/01/2011 
(segunda­feira) e que seu termo final ocorreu em 02/02/2011. 

Primeira Preliminar. Alega a autuada vício de procedimento do 
ato fiscal, uma vez que não teriam sido esgotadas todas as fases 
do  procedimento  de  intimação  fiscal  tendente  a  fornecer  por 
quem  de  direito  as  informações  fiscais,  tendo  sido  preterida 
inclusive a fase do edital, e que, do relato da Fiscalização, não 
seria  possível  afirmar­se  com  certeza  que  o  Sr.  Pablo  foi 
efetivamente cientificado da  intimação, uma vez que o AR pode 
ter sido assinado por um terceiro.  

Segunda Preliminar. Aduz,  ainda, o  contribuinte que as  provas 
produzidas  são  constituídas  dos  extratos  bancários  fornecidos 
pelo  BRB  ­  Banco  de  Brasília  S/A  de  forma  incorreta.  Nesse 
sentido,  assevera  que,  antes  que  a  autuada  fosse  efetivamente 
intimada  para  apresentação  espontânea  de  tais  documentos,  o 
banco os  forneceu sem mandado  judicial, assim caracterizando 
um ilícito, com ofensa à garantia pessoal (art. 5o, inciso LVI da 
CF).  Cita,  nesse  sentido,  o  RE  n°  389.808  (STF)  em  que  a 
decisão  foi  favorável  ao  contribuinte.  Menciona  também  que 
tratam da mesma questão as Adin 2386, 2390, 2397 e 4010. 

Mérito. Defende que o fato tributado não constitui fato gerador 
do  imposto questionado, ao argumento de que a movimentação 
de  recursos  tidos  como  receitas  da  autuada  não  passa  de 
movimentação  de  recursos  de  terceiros.  Como  prova  da 
condição de depositária, anexa o contrato próprio e, como prova 
de  que  os  recursos  são  de  terceiros,  anexa  extratos  de 
lançamentos  contábeis  constantes  da  escrituração  das 
contratantes/depositantes  com  as  referidas  movimentações 
bancárias. 

Além  disso,  afirma  que  o  art.  287  do  RIR/99,  citado  como 
fundamento  da  autuação,  reporta­se  apenas  a  indícios,  não 
chegando  a  constituir  uma  presunção,  e  que,  ainda  que 
presunção  fosse,  caberia  prova  em  contrário,  o  que  foi  feito 
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nesta  oportunidade  com  o  mérito  da  impugnação  e  os 
documentos que anexa. 

Perícia.  Apesar  de  considerar  desnecessária  em  razão  das 
provas  apresentadas,  a  autuada  requer  perícia  contábil,  no 
intuito de prevenir a preclusão, resguardar interesse da Fazenda 
Pública e ensejar a robustez das provas já produzidas, indicando 
para tanto o perito, bem como os quesitos a serem respondidos. 

Responsabilidade  tributária.  Alega,  reportando­se  aos 
argumentos já expostos, que os sócios não praticaram nenhuma 
das  infrações  a  que  se  refere  o  art.  135  do  CTN  e  que,  por 
conseguinte,  tais  sócios  não  são  responsáveis  pelos  tributos 
objeto da autuação. 

CSLL. PIS. COFINS. 

Prejudicial.  Apresenta  como  questão  prejudicial  o  prévio 
julgamento da impugnação do IRPJ, porque, além de ser tributo 
principal,  sua  impugnação  está  instruída  com  todas  as  provas 
documentais. 

Mérito. Nas  peças  de  defesa  dos  autos  de  infração dos  demais 
tributos, reproduz os argumentos contidos na peça impugnatória 
relativa ao IRPJ, e acrescenta os seguintes pontos: 

a) especificamente quanto ao auto de infração relativo à CSLL, 
aduz  que  “o  art.  37,  acima  citado  (Lei  nº  10.637/02),  foi 
revogado  pela  Lei  nº  11.727,  de  23/06/08;  portanto,  não  serve 
para fundamentar a autuação”;  

b) no tocante ao auto de infração relativo à contribuição para o 
PIS,  afirma  que  “os  art.  22,  51  e  91  do  Decreto  nº  4.524/02 
foram  revogados  pela  Lei  nº  11.727/08,  não  servindo  para  a 
fundamentação do lançamento”. 

Requer,  assim, a declaração de nulidade dos autos de  infração 
em  questão,  e,  em  sendo  as  preliminares  superadas,  a 
desconstituição  do  lançamento  tributário,  em  vista  de  sua 
impossibilidade jurídica.  

Apreciando os  argumentos  supra,  a DRJ em Brasilia entendeu pela  integral 
procedência da impugnação (fls. 777/805), consoante se percebe da ementa adiante transcrita: 

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  RENDA  DE  PESSOA 
JURÍDICA – IRPJ. Ano­calendário: 2007, 2008. 

PRELIMINAR. NÃO APRECIAÇÃO. Quando é possível decidir­
se a favor do sujeito passivo, em análise de mérito, não deve o 
julgador proceder à declaração de nulidade do lançamento. 

PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RECEITAS. COMPROVAÇÃO 
DA ORIGEM DOS DEPÓSITOS. RECURSOS DE TERCEIROS. 
Restando  comprovadas  as  origens  dos  depósitos  bancários  e 
demonstrada  a  inexistência  do  fato  gerador,  em  virtude  de  a 
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movimentação  bancária  pertencer  a  terceiros,  não  há  como 
prosperar lançamento de omissão de receitas. 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL  SOBRE  O  LUCRO 
LÍQUIDO – CSLL. Ano­calendário: 2007, 2008  

LANÇAMENTO  DECORRENTE.  A  solução  dada  ao  litígio 
principal,  relativo  ao  IRPJ,  aplica­se  aos  lançamentos 
decorrentes, por resultarem dos mesmos elementos de prova e se 
referirem à mesma matéria tributável. 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  PIS/PASEP.  Ano­
calendário: 2007, 2008  

LANÇAMENTO  DECORRENTE.  A  solução  dada  ao  litígio 
principal,  relativo  ao  IRPJ,  aplica­se  aos  lançamentos 
decorrentes, por resultarem dos mesmos elementos de prova e se 
referirem à mesma matéria tributável. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA 
SEGURIDADE  SOCIAL  –  COFINS.  Ano­calendário:  2007, 
2008  

LANÇAMENTO  DECORRENTE.  A  solução  dada  ao  litígio 
principal,  relativo  ao  IRPJ,  aplica­se  aos  lançamentos 
decorrentes, por resultarem dos mesmos elementos de prova e se 
referirem à mesma matéria tributável. 

Impugnação Procedente  

Crédito Tributário Exonerado 

Em razão da decisão supra, foi interposto recurso de ofício.  

Nesse passo,  por  ter  sido verificado que o AFRFB solicitou diretamente  às 
instituições  bancárias  informações  sobre  a  movimentação  em  contas  correntes  da  recorrida, 
consoante narrado no Termo de Verificação fiscal juntado às fl. 03 e seguintes, operação pela 
qual  a  fiscalização  obteve  acesso,  administrativamente,  à  movimentação  bancária  da 
contribuinte,  sem  a  prévia  autorização  do Poder  Judiciário. Esta  corte  ao  analisar o  presente 
caso decidiu pelo sobrestamento do julgamento nos termos do art. 62­A, § 1º, do Anexo II do 
RICARF.  

No  entanto,  o  dispositivo  utilizado  para  realizar  o  sobrestamento  do 
julgamento  (art.  62­A,  §  1º,  do Anexo  II  do RICARF)  após  a  decisão  por  esta  d.  Corte  foi 
revogado pela Portaria MF nº 545, de 18 de novembro de 2013,  situação esta que afastou o 
sobrestamento  no  presente  processo,  ensejando  assim  o  julgamento  do  recurso  de  ofício 
interposto pela ora recorrente. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Marcio Rodrigo Frizzo 

O  recurso  de  ofício  apresentado  preenche  os  requisitos  de  admissibilidade, 
motivo pelo qual dele conheço. 

1. Do Recurso de Ofício – IRPJ  

Conforme  já  mencionado  acima,  o  AFRFB  autuou  a  ora  recorrida  com 
fundamentos no art. 42 da Lei nº 9.430/1996, tendo em vista a falta de comprovação por parte 
desta  da  movimentação  realizada  em  conta  corrente,  assim  o  AFRFB  fez  a  presunção  de 
omissão de receita por tarde da ora recorrida. Para melhor compreensão vejamos os termos do 
art. 42 da Lei nº 9.430/1996: 

Art.  42.  Caracterizam­se  também  omissão  de  receita  ou  de 
rendimento  os  valores  creditados  em  conta  de  depósito  ou  de 
investimento mantida  junto a  instituição  financeira,  em  relação 
aos  quais  o  titular,  pessoa  física  ou  jurídica,  regularmente 
intimado,  não  comprove,  mediante  documentação  hábil  e 
idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. 

§  1º  O  valor  das  receitas  ou  dos  rendimentos  omitido  será 
considerado  auferido  ou  recebido  no  mês  do  crédito  efetuado 
pela instituição financeira. 

§ 2º Os  valores cuja origem houver  sido  comprovada, que não 
houverem  sido  computados  na  base  de  cálculo  dos  impostos  e 
contribuições  a  que  estiverem  sujeitos,  submeter­se­ão  às 
normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente 
à época em que auferidos ou recebidos. 

§ 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos 
serão analisados individualizadamente, observado que não serão 
considerados: 

I ­ os decorrentes de transferências de outras contas da própria 
pessoa física ou jurídica; 

[...] 

§  5º  Quando  provado  que  os  valores  creditados  na  conta  de 
depósito ou de investimento pertencem a  terceiro, evidenciando 
interposição  de  pessoa,  a  determinação  dos  rendimentos  ou 
receitas  será  efetuada  em  relação  ao  terceiro,  na  condição  de 
efetivo titular da conta de depósito ou de investimento. (Incluído 
pela Lei nº 10.637, de 2002) 

[...] 
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Todavia,  a  presunção  disposta  no  artigo  disposto  acima  trata­se  de  uma 
presunção relativa e não absoluta. Logo, essa presunção é passível de prova em contrário por 
parte do contribuinte autuado. 

Ressalte­se  que  a  presunção  estabelecida pelo  art.  42  da Lei  9.430/1996  se 
insere no campo da prova, entendido a prova como o ato de demonstrar que ocorreu ou deixou 
de ocorrer determinado evento. Assim diz­se que a presunção representa uma prova  indireta, 
partindo­se  de  ocorrências  de  fatos  secundários,  fatos  indiciários,  que  apontam  para  o  fato 
principal. 

O saudoso doutrinador em matéria tributária Alfredo Augusto Becker traz os 
seus ensinamentos sobre a presunção da seguinte forma: 

A observação do  acontecer  dos  fatos  segundo a  ordem natural 
das  coisas,  permite  que  se  estabeleça  uma  correlação  natural 
entre  a  existência  do  fato  conhecido  e  a  probabilidade  de 
existência  do  fato  desconhecido.  A  correlação  natural  entre  a 
existência  de  dois  fatos  é  substituída  pela  correlação  lógica. 
Basta o  conhecimento  da  existência  de um daqueles  fatos  para 
deduzir­se  a  existência  do  outro  fato  cuja  virtude  daquela 
correlação natural. (BECKER, 2002, p.508) 

A ressente jurisprudência deste E. Conselho também vem se manifestando no 
sentido de ser relativa a presunção nos casos enquadrados no art. 42 da Lei 9.430/1996 em que 
haja suposta omissão de receita. Senão, vejamos: 

Ementa:  Assunto:  Imposto  sobre  a  Renda  de  Pessoa  Física  ­ 
IRPF Exercício: 2008 DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM 
COMPROVADA ­ ART. 42 DA LEI Nº 9.430/96 ­ PRESUNÇÃO 
DE RENDIMENTO OMITIDO A presunção do art. 42 da Lei nº 
9.430/96 é relativa, podendo ser afastada pela comprovação da 
origem  do  depósito  bancário,  quando,  então,  a  autoridade 
autuante  submeterá  o  rendimento  outrora  omitido  às  normas 
específicas de tributação, previstas na legislação vigente à época 
em  que  o  rendimento  foi  auferido  ou  recebido.  No  caso  em 
questão  há  comprovação  da  origem  dos  depósitos  bancários. 
(CARF.  Acórdão  n.º  2202­002.989.  Rel.  Pedro  Anan  Junior. 
Sessão de 11/02/2015) (grifo não original) 

Ementa:  Assunto:  Imposto  sobre  a  Renda  de  Pessoa  Física  ­ 
IRPF  Exercício:  2006,  2007,  2008  OMISSÃO  DE 
RENDIMENTOS  ­  DEPÓSITOS  BANCÁRIOS  DE  ORIGEM 
NÃO  COMPROVADA  ­  ARTIGO  42,  DA  LEI  Nº.  9.430,  de 
1996  Caracteriza  omissão  de  rendimentos  a  existência  de 
valores  creditados  em  conta  de  depósito  ou  de  investimento 
mantida  junto  a  instituição  financeira,  em  relação  aos  quais  o 
titular,  pessoa  física  ou  jurídica,  regularmente  intimado,  não 
comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos 
recursos utilizados nessas operações. PRESUNÇÕES LEGAIS 
RELATIVAS ­ DO ÔNUS DA PROVA [...]. (CARF. Acórdão n.º 
2202­002.834.  Rel.  Antônio  Lopo  Martinez.  Sessão  de 
08/10/2014) (grifo não original) 

Sendo  assim,  resta  claro  que  a  presunção  estabelecida  no  art.  42  da  Lei 
9.430/1996 pode ser confrontada pelo contribuinte por meio de documentos que comprovem a 
inocorrência de omissão de receita, e foi justamente o que ocorreu no presente caso, pois a ora 
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recorrida  em  suas  impugnações  (fls.  147/770)  trouxe  documentos  suficientes  para  afastar  a 
suposta omissão de receita bancária presumida pelo AFRFB. São os seguintes documentos: 

a) Contrato  de  prestação  de  serviços  de  gestão  de  folhas  de  pagamento  (fl. 
218)  com  as  empresas:  VIPLAN  ­  Viação  Planalto  Ltda.;  CONDOR  ­ 
Transportes  Urbanos  Ltda.;  LOTAXI  ­  Transportes  Urbanos  Ltda.; 
Transportadora Wadel Ltda.; Hotel Nacional S/A. 

b) Livro  Razão  (fls.  222/770)  das  empresas:  VIPLAN  ­  Viação  Planalto 
Ltda.;  CONDOR  ­  Transportes  Urbanos  Ltda.;  LOTAXI  ­  Transportes 
Urbanos Ltda.; Transportadora Wadel Ltda.; Hotel Nacional S/A. 

Utilizando­se dos documentos mencionados acima o julgador a quo fez um a 
vinculação dos valores supostamente omitidos pela recorrida encontrados pelo AFRFB com a 
contabilidade  das  empresas  que  tinham  contrato  de  prestação  de  serviços  com  a  recorrida, 
chegando a conclusão que não houve omissão de receita bancária por parte da recorrida. 

Entendendo  que  a  tabela  utilizada  nos  fundamentos  do  voto  do  acórdão 
recorrido  (fls.  777/805)  é  suficiente  para  demonstrar  a  verdade  material  no  presente  caso, 
demonstrando assim que não houve omissão de receita bancária por parte da recorrida. Sendo 
assim, junto a referida tabela como um dos fundamentos de julgamento. Senão, vejamos: 
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Visto o exposto,  flagrante  se verifica a  comprovação por parte da  recorrida 
que  as  movimentações  em  sua  conta  corrente  não  se  tratavam  de  receitas,  mas  sim  de 
movimentações  realizadas com a finalidade de atender os  seus clientes por  força de contrato 
firmado. 

Sendo  assim,  entendo  por  negar  provimento  ao  recurso  de  ofício  e, 
consequentemente, manter inalterado os termos do r. acórdão recorrido. 

2. Do Recurso de Ofício – Lançamentos Reflexos – CSLL, PIS e COFINS  

Os  fundamentos  para  os  lançamentos  reflexos  foram  os  mesmos  do 
lançamento do IRPJ, ou seja, omissão de receita bancária. Logo, utilizo­me dos fundamentos 
vistos  no  tópico  acima  para  negar  provimento  ao  recurso  de  ofício  quanto  aos  lançamentos 
reflexos. 
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3. Da Conclusão 

Ante ao exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso de ofício, 
nos termos do relatório e voto. 

(assinado digitalmente) 

Marcio Rodrigo Frizzo ­ Relator 
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